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Altera o artigo 7° e inclui o artigo 7° - A na Lei 13.316, de /°

de fevereiro de 2002, e dá outras providências.
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A Câmara guTilãi

Art. 1°. O artigo 7° da Lei 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, passa a vigorar

411	 com a seguinte redação:

"Art. 7°. O procedimento previsto no artigo 2° será implantado segundo o

g
1- Até 31 de Dezembro de 2012, reutilização e/ou reciclagem de no mínimo 25%

em peso, da totalidade dos resíduos de embalagens provenientes das embalagens dos produtos 3

comercializados no Município de São Paulo;

II - Até 31 de Dezembro de 2015, reutilização e/ou valorização e/ou reciclagem

de no mínimo 35% em peso, da totalidade dos resíduos de embalagens provenientes das go'
nr

embalagens dos produtos comercializados no município de São Paulo; 	 C')

III - Após as datas acima referidas, deverão ser fixados, mediante Portaria

conjunta da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, Secretaria Municipal do Verde

e do Meio Ambiente e Secretaria Municipal de Serviços, novos objetivos de valorização e

reciclagem."

Art 2°. Fica incluído o artigo 7°- A, com a seguinte redação:

"Art. 7°-A. A comprovação do cumprimento dos objetivos estabelecidos no Artigo

7° se dará mediante declaração anual a ser apresentada pelos operadores econômicos no

domínio das embalagens, individualmente ou • em conjunto até o dia

subseqüente, contendo: 	 E 131PE DE PURIRÀ

/ - O volume, por peso, ,, das embalagens fabricad

comercialização de produtos no Município de São Paulo, relativas ao perí do de /,° de janeiro de
• G _42
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2010 a 31 de Dezembro de 2010 e assim, sucessivamente, conforme os prazos previstos no

Art.7° desta Lei.

II - O volume, por peso, das embalagens utilizadas para a comercialização de

produtos, com destinação final ambientalmente adequada nos termos do art. 70 desta Lei.

III -	 Relatório referente à metodologia e procedimentos adotados para a

destinação final e atendimento do art. 70 desta lei."

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Sala das Sessões, 24 de junho de 2009.
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JUSTIFICATIVA

As alterações propostas na Lei n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, têm por objetivo promover
uma readequação nos prazos do cronograma estabelecido para a reutilização e/ou reciclagem dos
resíduos de produtos de garrafas e embalagens plásticas.

A readequação se fez necessária, uma vez que os prazos inicialmente estabelecidos eram por
demais exíguos, o que acabaria por inviabilizar as medidas preconizadas na lei.

•	 Dada a importância do tema, espero o apoio dos Nobres Pares a esta iniciativa.

•
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

Lei n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do Clima
no Município de São Paulo, a qual estabelece em seu art. 8°, II, que serão objeto de
execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal a promoção de medidas
e estímulo a reciclagem ou reá° de resíduos urbanos.

Lei n° 13.316, de 01 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, destinação final
e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme designação de fl.
01.

São Paulo, 21 de julho de 2009

C),(7

Luciana de Fátima da Silva
Procuradora Legislativa

OAB/SP 181.552

it	 8
Marcella Falbo	 cagli:

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 Sfbo Paulo - 93 CEP 01319-900 fone (11) 68244000 www.camara.qp.gov.br
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LEI N o 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei n o 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. 1 0 . A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade,
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais,
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.
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de capital para financiamento a projetos que visem à mitigação as. ' ' .élissões de
gases de efeito estufa em países em desenvolvimento, na forma de sumidouros,
investimentos em tecnologias mais limpas, eficiência energética e fontes
alternativas de energia;

XIII - mitigação: ação humana para reduzir as fontes ou ampliar os sumidouros de
gases de efeito estufa;

XIV - mudança do clima: mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente
atribuída à atividade humana que altera a composição da atmosfera mundial, e se
some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de
períodos comparáveis;

XV - reservatórios: componentes do sistema climático no qual fica armazenado gás
de efeito estufa ou precursor de gás de efeito estufa;

XVI - serviços ambientais: serviços proporcionados pela natureza à sociedade,
decorrentes da presença de vegetação, biodiversidade, permeabilidade do solo,
estabilização do clima, água limpa, entre outros;

XVII - sumidouro: qualquer processo, atividade ou mecanismo, incluindo a
biomassa e, em especial, florestas e oceanos, que tenha a propriedade de remover
gás de efeito estufa, aerossóis ou precursores de gases de efeito estufa da
atmosfera;

XVIII - vulnerabilidade: grau em que um sistema é suscetível ou incapaz de
absorver os efeitos adversos da mudança do clima, incluindo a variação e os
extremos climáticos; função da característica, magnitude e grau de variação
climática ao qual um sistema é exposto, sua sensibilidade e capacidade de
adaptação.

Seção III

Diretrizes

Art. 30 . A Política Municipal sobre Mudança do Clima deve ser implementada de
acordo com as seguintes diretrizes:

I - formulação, adoção e implementação de planos, programas, políticas, metas e
ações restritivas ou incentivadoras, envolvendo os órgãos públicos, incluindo
parcerias com a sociedade civil;

II - promoção de cooperação com todas as esferas de governo, organizações
multilaterais, organizações não-governamentais, empresas, institutos de pesquisa e
demais atores relevantes para a implementação desta política;

III - promoção do uso de energias renováveis e substituição gradual dos
combustíveis fósseis por outros com menor potencial de emissão de gases de efeito
estufa, excetuada a energia nuclear;

IV - formulação e integração de normas de planejamento urbano e uso do solo,
com a finalidade de estimular a mitigação de gases de efeito estufa e promover
estratégias da adaptação aos seus impactos;

V - distribuição de usos e intensificação do aproveitamento do solo de forma
equilibrada em relação à infra-estrutura e equipamentos, aos transportes e ao meio
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ambiente, de modo a evitar sua ociosidade ou sobrecarga e a otimizar os
investimentos coletivos, aplicando-se o conceito de cidade compacta;

VI - priorização da circulação do transporte coletivo sobre transporte individual na
ordenação do sistema viário;

VII - promoção da Avaliação Ambiental Estratégica dos planos, programas e
projetos públicos e privados no Município, com a finalidade de incorporar a
dimensão climática nos mesmos;

VIII - apoio à pesquisa, ao desenvolvimento, à divulgação e à promoção do uso de
tecnologias de combate à mudança do clima e das medidas de adaptação e
mitigação dos respectivos impactos, com ênfase na conservação de energia;

IX - proteção e ampliação dos sumidouros e reservatórios de gases de efeito
estufa;

X - adoção de procedimentos de aquisição de bens e contratação de serviços pelo
Poder Público Municipal com base em critérios de sustentabilidade;

XI - estímulo à participação pública e privada nas discussões nacionais e
internacionais de relevância sobre o tema das mudanças climáticas;

XII - utilização de instrumentos econômicos, tais como isenções, subsídios e
incentivos tributários e financiamentos, visando à mitigação de emissões de gases
de efeito estufa;

XIII - formulação, adoção, implantação de planos, programas, políticas, metas
visando à promoção do uso racional, da conservação e do combate ao desperdício
da água e o desenvolvimento de alternativas de captação de água e de sua
reutilização para usos que não requeiram padrões de potabilidade;

XIV - estímulo à minimização da quantidade de resíduos gerados, ao reúso e à
reciclagem dos resíduos urbanos, à redução da nocividade e ao tratamento e
depósito ambiental mente adequado dos resíduos remanescentes;

XV - promoção da arborização das vias públicas e dos passeios públicos, com
ampliação da área permeável, bem como da preservação e da recuperação das
áreas com interesse para drenagem, e da divulgação à população sobre a
importância, ao meio ambiente, da permeabilidade do solo e do respeito à
legislação vigente sobre o assunto.

TÍTULO II

OBJETIVO

Art. 40 . A Política Municipal de Mudança do Clima tem por objetivo assegurar a
contribuição do Município de São Paulo no cumprimento dos propósitos da
Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, de alcançar a
estabilização das concentrações de gases de efeito estufa na atmosfera em um
nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema climático, em
prazo suficiente a permitir aos ecossistemas uma adaptação natural à mudança do
clima e a assegurar que a produção de alimentos não seja ameaçada e a permitir
que o desenvolvimento econômico prossiga de maneira sustentável.
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Seção II

Energia

Art. 70 . Serão objeto de execução coordenada entre os órgãos do Poder Público
Municipal as seguintes medidas:

I - criação de incentivos, por lei, para a geração de energia descentralizada no
Município, a partir de fontes renováveis;

II - promoção de esforços em todas as esferas de governo para a eliminação dos
subsídios nos combustíveis fósseis e a criação de incentivos à geração e ao uso de
energia renovável;

III - promoção e adoção de programas de eficiência energética e energias
renováveis em edificações, indústrias e transportes;

IV - promoção e adoção de programa de rotulagem de produtos e processos
eficientes, sob o ponto de vista energético e de mudança do clima;

V - criação de incentivos fiscais e financeiros, por lei, para pesquisas relacionadas à
eficiência energética e ao uso de energias renováveis em sistemas de conversão de
energia;

VI - promoção do uso dos melhores padrões de eficiência energética e do uso de
energias renováveis na iluminação pública.

Seção III

Gerenciamento de Resíduos

Art. 80 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal
a promoção de medidas e o estímulo a:

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes
industriais;

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de
efluentes industriais;

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias
e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa.

Art. 90 . Os empreendimentos de alta concentração ou circulação de pessoas, como
grandes condomínios comerciais ou residenciais, shopping centers, centros
varejistas, dentre outros conglomerados, deverão instalar equipamentos e manter
programas de coleta seletiva de resíduos sólidos, para a obtenção do certificado de
conclusão, licença de funcionamento ou alvará de funcionamento, cabendo aos
órgãos públicos o acompanhamento do desempenho desses programas.
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LEI N o 11316, 10 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n o 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB)

Dispõe sobre a coleta, destinação final e reutilização de embalagens, garrafas
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na
cidade de São Paulo.
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS
Art. 20 - São responsáveis pela destinação final annbientalmente adequada das garrafas e
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas
produtoras e distribuidoras de:
I - bebidas de qualquer natureza;
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares;
III - cosméticos;
IV - produtos de higiene e limpeza.
Parágrafo único - Considera-se destinação final annbientalmente adequada de garrafas e
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei:
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico;
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde.
Art. 30 - As empresas de que trata o artigo 1 0 estabelecerão e manterão, em conjunto,
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos
consumidores.
Art. 40 - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer
outro local não previsto pelo ente municipal competente.
Art. 50 - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais
competentes:
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC;
II - interdição.
Art. 60 - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.
Art. 70 - O procedimento previsto no artigo 2 0 será implantado segundo o seguinte
cronograma:
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por
cento das embalagens comercializadas;
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco
por cento das embalagens comercializadas;
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por
cento das embalagens comercializadas.
II - DOS PNEUMÁTICOS
Art. 80 - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e
destinação final ambientalmente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é,
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem
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Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento
temporário e posterior destinação final ambientalmente adequada, inclusive mediante a
contratação de serviços especializados de terceiros.
Art. 90 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 10 - (VETADO) •
I - (VETADO)
II - (VETADO)
Art. 11 - (VETADO)
I - (VETADO)

•
II - (VETADO)
Art. 12 - (VETADO)
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei.
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e
garrafas plásticas e pneumáticos.
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua
publicação.
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0 de fevereiro de 2002, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente

• Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0 de fevereiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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São Paulo, 28 de agosto de 2009.
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PROTOCOLO LEGISLitá

Câmara Municipal de São Paulo
Gabinete do Vereador Carlos Bezerra Jr. Folha n. 	 4 	do proc.

no  o ( 	 1451 

•
Solange Ralnov • J.

R F.

13 - RDS
REQUERIMENTO N o 	/2009 13-01367/2009

•
REQUEIRO, nos termos do artigo 223, VI, do Regimento Interno da

Câmara Municipal de São Paulo, a retirada do Projeto de Lei no 451/2009, de
minha autoria, que altera o artigo 7 0 e inclui o artigo 7o - A na Lei n o 13.316, de
1 0 de fevereiro de 2002, e dá outras providências.

Viaduto Jacaref, 100— Sala 514— Bela Vista — São Paulo -CEP 01380-900 —Fone: 3396-4542 — Fax: 3396-3965
e-mail: vereador@carlosbezerrajr.com.br
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